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EXMO(A). SR(A). DR(A). JUIZ(A) DE DIREITO DA 4 ª  VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE CAXIAS DO SUL/RS: 

 

PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL nº 010/1.19.0011041-5 

 

 

 

 

 

 

ANDREATTA & GIONGO CONSULTORES 

ASSOCIADOS, nomeada como Administradora Judicial no processo de 

Recuperação Judicial das empresas M-LIGHT LANTERNAS e R.G.R 

PARTICIPAÇÕES LTDA. (em Recuperação Judicial), vem, perante 

Vossa Excelência, em cumprimento do art. 7º, §2º, da Lei 11.101/05, 

dizer e requer o segue: 

 

1. ESCLARECIMENTO INICIAL: 

 

 Este Administrador Judicial apresenta o 

atendimento no prazo legal da obrigação prevista no art. 7º, §2º, da Lei 

11.101/2005, in verbis:  

Art. 7º A verificação dos créditos será realizada pelo 
administrador judicial, com base nos livros contábeis e 
documentos comerciais e fiscais do devedor e nos 
documentos que lhe forem apresentados pelos credores, 
podendo contar com o auxílio de profissionais ou empresas 
especializadas. 
§2º O administrador judicial, com base nas informações e 
documentos colhidos na forma do caput e do §1º deste 
artigo, fará publicar edital contendo a relação de credores no 
prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contado do fim do prazo 
do §1º deste artigo, devendo indicar o local, o horário e o 
prazo comum em que as pessoas indicadas no art. 8º desta 
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Lei terão acesso aos documentos que fundamentaram a 
elaboração dessa relação. 

 

O prazo final para a apresentação da relação de 

credores por parte desta administração judicial se encerrará em 26/09/2019. 

 

Assim, segue abaixo as divergências opostas pelos 

credores, minuciosamente e detalhadamente examinadas por esta 

Administradora Judicial nomeada, representada pelos Drs. Luciano Giongo, 

Genil Andreatta e sua equipe de advogados, contadores e administradores. 

 

 

2. DAS DIVERGÊNCIAS APRESENTADAS: 

 

O Edital previsto no art. 52, §1º, d a LFR, com a 

relação dos credores, foi considerado publicado no dia 03/07/2019, 

findando o prazo para eventuais habilitações e ou divergências dos 

credores em 24/07/2019. 
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No prazo legal foram apresentadas divergências 

dos seguintes credores: EDUARDO KERSTING ADVOGADOS 

ASSOCIADOS e COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE CAXIAS 

DO SUL - CODECA  

 

Destarte, a seguir a análise das divergências 

apresentadas: 

 

1) EDUARDO KERSTING ADVOGADOS ASSOCIADOS (PROCESSO 

ADMINISTRATIVO nº MLR .001/2019) 

 

1.1) VALOR DECLARADO DO CRÉDITO NO EDITAL:  

 

 
O Edital previsto no art. 52, §1º, d a LFR, com a 

relação dos credores, foi considerado publicado no dia 03/07/2019, findando o 
prazo para eventuais habilitações e ou divergências dos credores em 24/07/2019. 
 

Consta no edital o valor de R$ 70.958,92 (setenta mil 

novecentos e cinquenta e oito reais e noventa e dois centavos), na Classe III – 
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Credores Quirografários. 

 

 
1.2) DA DIVERGÊNCIA APRESENTADA: 

 

No prazo legal foi apresentada divergência pelo 

credor Eduardo Kersting Advogados Associados. 

 

Inicialmente, importante destacar que a divergência 

foi apresentada pela pessoa jurídica EDUARDO KERSTING ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, nome diverso daquele inscrito na relação de credores, qual seja, 

EDUARDO KERSTING SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.  

 

Porém, conforme verifica-se do Comprovante de 

Inscrição e Situação Cadastral, expedido pela Receita Federal, a atual razão 

social da pessoa jurídica ora divergente é EDUARDO KERSTING SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, como corretamente constou no Edital. 

 

O credor alega seu crédito é decorrente de serviços 

advocatícios contratados pelas recuperandas, conforme contrato de honorários 

firmado em 22/02/2013 e aditivo ao contrato emitido em 14/02/2014, os quais 

estão juntados ao processo administrativo.  

 

Aduz que o valor total do crédito devido pelas 

recuperandas é de R$ 106.228,21 (cento e seis mil,  duzentos e vinte e seis 

reais e vinte e um centavos) e requer seja retificada a classificação do crédito 

para que conste na Classe I – Credores Trabalhistas, por possuírem caráter 

efetivamente alimentar, devendo ser equiparados aos créditos trabalhistas.  

 

O credor informa em sua divergência que, sobre o 

valor de R$ 70.958,92 que consta no Edital, não foram acrescidos os valores 

correspondentes a 10% dos benefícios que as recuperandas obtiveram com os 

processos judicias, procedimentos administrativos e/ou trabalhos extrajudiciais, 

nos termos da cláusula segunda, item “b”, subitem “b.2” do contrato de 

honorários:  
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Em decorrência da mencionada previsão contratual 

acima, o credor refere que as recuperandas obtiveram benefícios em relação ao 

que fora pleiteado. Segundo ele, as recuperandas tiveram um aproveitamento 

no valor de R$ 352.692,95. 

 

Seguindo a previsão contratual acima e aplicando o 

percentual de 10% chegamos ao valor de R$ 35.269,29 que, segundo o credor, 

deveria ser acrescido ao montante já habilitado de R$ 70.958,92.  

 

Diante disso, o credor requer, por fim, seja retificada 

a classificação do crédito para que conste na  Classe I – Credores 

Trabalhistas, bem como, seja reconhecido o valor de R$35.269,29, objeto da 

divergência, constituindo o crédito no valor total de R$ 106.228,21 (cento e 

seis mil duzentos e vinte e oito reais e vinte e um centavos).  

 

 

1.3) CONTABILIDADE E INFORMAÇÕES FORNECIDAS PELA 
RECUPERANDA:  

 

 
Apresentada vistas às Recuperandas da divergência, 

para fins de contraditório, a mesma concordou em parte com a retificação do 

valor, discordando com relação aos honorários advocatícios de um 

processo em específico.   Ainda, concordou com a alteração da 

classificação do crédito da Classe III – Credores Quirografários para a 

Classe I – Credores Trabalhistas. 

 

Destacou que sua divergência é relativa à cobrança 

de honorários advocatícios no processo nº 0021216-42.2014.5.04.0405, em que 
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contendem Rosemari da Silva x M-Light.  

 

Com relação ao referido processo, o credor registrou 

como valor da causa R$ 35.000,00 e como valor do acordo R$ 2.000,00, 

apurando a diferença de R$ 33.000,00 como benefício. Extraindo-se 10% desse 

valor como honorários advocatícios tem-se um crédito de R$ 3.000,00. 

 

Porém, segundo as recuperandas, não foi localizado 

nos autos disponibilizados pela Justiça do Trabalho qualquer acordo advindo 

desta reclamatória. Conforme consulta processual, o processo tramita 

atualmente no Tribunal Superior do Trabalho e aguarda pauta de 

julgamento para recurso de revista. 

 

Diante disso, as recuperandas requerem  seja 

excluído do cálculo apresentado o valor de R$ 3.000,00, oriundos do suposto 

aproveitamento de R$ 33.000,00, uma vez que não há como definir qual a base 

de cálculo em decorrência do momento processual no qual se encontra o feito.  

 

Por fim, aponta como valor final para EDUARDO 

KERSTING SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA: R$ 103.228,21 

(excluindo R$3.000,00 da reclamatória trabalhista nº 0021216-

42.2014.5.04.0405), na Classe I – Credores Trabalhistas.  

 

1.4) DECISÕES DE 1º E 2º GRAU:  

 

Não há decisões judicias a respeito do crédito.  

 

1.5) POSIÇÃO DO ADMINISTRADOR JUDICIAL:  

 

 Trata-se de divergência de crédito no valor de R$ 

106.228,21 (cento e seis mil duzentos e vinte e oito reais e vinte e um 

centavos). 

 

No edital, consta o valor de R$ 70.958,92 (setenta mil 

novecentos e cinquenta e oito reais e noventa e dois centavos), na Classe III – 

Credores Quirografários. 

 

Analisando os documentos juntados pelo credor, este 

requer seja incluso o valor de R$ 106.228,21 (cento e seis mil duzentos e vinte 

e oito reais e vinte e um centavos), na Classe I – Credores Trabalhistas. 

 

O credor informa em sua divergência que, sobre o 

valor de R$ 70.958,92 que consta no Edital, não foram acrescidos os valores 
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correspondentes a 10% dos benefícios que as recuperandas obtiveram com 

os processos judicias, procedimentos administrativos e/ou trabalhos 

extrajudiciais, nos termos da cláusula segunda, item “b”, subitem “b.2” do 

contrato de honorários. 

 

O credor refere que as recuperandas obtiveram 

benefícios em relação ao que fora pleiteado. Segundo ele, as recuperandas 

tiveram um aproveitamento no valor de R$ 352.692,95. 

 

Porém, essa Administradora Judicial discorda da 

cobrança de honorários advocatícios relativos ao processo nº 0021216-

42.2014.5.04.0405, em que contendem Rosemari da Silva x M-Light.  

 

Com relação ao referido processo, o credor registrou 

como valor da causa R$ 35.000,00 e como valor do acordo R$ 2.000,00, 

apurando a diferença de R$ 33.000,00 como benefício. Extraindo-se 10% desse 

valor como honorários advocatícios tem-se um crédito de R$ 3.300,00 (e não R$ 

3.000,00 como mencionado pelas recuperandas). 

 

Porém, não foi localizado nos autos disponibilizados 

pela Justiça do Trabalho qualquer acordo advindo desta reclamatória.  

 

Conforme consulta processual, o processo tramita 

atualmente no Tribunal Superior do Trabalho: 
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Diante disso, nota-se não há como definir qual a base 

de cálculo em decorrência do momento processual no qual se encontra o feito. 

Dessa forma, esta Administradora discorda da cobrança de honorários 

advocatícios no valor de R$ 3.300,00, relativos ao processo nº 0021216-

42.2014.5.04.0405. 

 

Seguindo a cláusula segunda, item “b”, subitem 

“b.2” do contrato de honorários e aplicando o percentual de 10% chegamos 

ao valor de R$ 34.969,29.  

 

Verifica-se dos documentos apresentados pelo credor 

que o contrato de prestação de serviços advocatícios foi assinado em 

22/02/2013. A planilha (anexo III) juntada pelo credor demostra todos os 

processos, acordos e aproveitamentos. 

 

A Lei 11.101/2005 dispõe em seu art. 9º as 

informações que devem ser apresentadas para que o crédito possa ser 

habilitado: 

Art. 9º A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do 
art. 7º, § 1º, desta Lei deverá conter: 

I – o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá 
comunicação de qualquer ato do processo; 

II – o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da 
falência ou do pedido de recuperação judicial, sua origem e 
classificação; 

III – os documentos comprobatórios do crédito e a indicação das 
demais provas a serem produzidas; 

IV – a indicação da garantia prestada pelo devedor, se houver, e o 
respectivo instrumento; 

V – a especificação do objeto da garantia que estiver na posse do 

credor. 

 

Verifica-se que o título constitutivo do crédito está 

de acordo com o determinado pelo art. 9º, da LRF. 

 

Diante disso, observa-se que o valor da divergência 

apresentada está de acordo com o estipulado pelo contrato de prestação de 

serviços advocatícios firmado entre o credor e as recuperandas, exceto com 

relação ao processo nº 0021216-42.2014.5.04.0405. 
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O credor também postula que seu crédito seja 

classificado na Classe I – Credores trabalhistas. 

 

Conforme entendimento do E. Tribunal deste Estado: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO 

ESPECIFICADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA EM FASE DE 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. JULGAMENTO 

MONOCRÁTICO. Apreciação singular do recurso com 

fundamento na orientação constante da Súmula 548 do 

Superior Tribunal de Justiça e do disposto pelo artigo 932, 

inciso V, alíneas “a”, “b” e “c”, do Código de Processo 

Civil. CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTAR. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Nos termos do 

entendimento firmado quando do julgamento do REsp 

1.152.218-RS, pela Corte Superior sob o rito dos 

recursos repetitivos, os créditos resultantes de 

honorários advocatícios, sucumbenciais ou 

contratuais, possuem natureza alimentar e equiparam-

se aos trabalhistas para efeito de habilitação em 

falência ou recuperação judicial. PREVISÃO ESPECIAL 

DE PAGAMENTO. Plano de recuperação judicial da 

devedora que prevê o adimplemento dos créditos 

trabalhistas, indicados na relação de credores do 

administrador judicial, mediante o depósito judicial de 

cinco parcelas, mensais, iguais e sucessivas, nos autos do 

próprio processo em que seja parte o referido credor.  

DECISÃO REFORMADA. RECURSO PROVIDO.(Agravo de 

Instrumento, Nº 70080245293, Décima Primeira Câmara 

Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Katia Elenise 

Oliveira da Silva, Julgado em: 11-02-2019) (grifo nosso) 

 

Dessa forma, esta Administradora Judicial 

concorda que o crédito seja classificado na Classe I – Credores 

Trabalhistas, por se tratar de verba com caráter efetivamente alimentar, 

devendo ser equiparados aos créditos trabalhistas. 

 

Nesse sentido, esta Administradora concorda com a 

retificação para o valor de R$ 102.928,21,  na Classe I – Credores 

Trabalhistas. 
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2) COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE CAXIAS DO SUL - CODECA 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO nº MLR .002/2019) 

 

2.1) VALOR DECLARADO DO CRÉDITO NO EDITAL:  

 

 
O Edital previsto no art. 52, §1º, d a LFR, com a 

relação dos credores, foi considerado publicado no dia 03/07/2019, findando o 

prazo para eventuais habilitações e ou divergências dos credores em 

24/07/2019. 

 
Consta no edital o valor de R$ 190,18 (cento e 

noventa reais e dezoito centavos), na Classe III – Credores Quirografários. 

 

 
2.2) DA DIVERGÊNCIA APRESENTADA: 

 

No prazo legal foi apresentada divergência pela 
credora Companhia de Desenvolvimento de Caxias do Sul – CODECA.  

 

A credora alega que existe crédito oriundo de 

Contrato de Prestação de Serviço de Coleta e destinação Final de Material 

Orgânico e Seletivo nº 0432/2016, firmado em 30/04/2016, no valor de R$ 

335,91, na Classe III – Credores Quirografários. 

 

A credora explica na divergência apresentada que o 

contrato supracitado originou o crédito no valor de R$ 190,18, porém não estão 

sendo cobrados as despesas cartorárias de protestos de títulos, na importância 

de R$ 144,51 e atualização monetária pela IGP-M/FGV e juros legais de 1% ao 

mês, atualizados até 23/05/2019, no valor de R$ 1,22.  

 

Somando os créditos apresentados pela credora, 

totaliza o valor de R$ 335,91, que deve permanecer na Classe III – Credores 

Quirografários. 

 

Requer, por fim, seja o valor do seu crédito retificado 

para constar R$335,91 na Classe III – Credores Quirografários. 

 

2.3) CONTABILIDADE E INFORMAÇÕES FORNECIDAS PELA 
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RECUPERANDA:  

 
Apresentada vistas à Recuperanda da divergência 

apresentada, para fins de contraditório, a mesma concordou com a retificação 

do valor oriundo de Contrato de Prestação de Serviço de Coleta e Destinação 

Final de Material Orgânico e Seletivo nº 0432/2016, firmado em 30/04/2016, 

para valor de R$ 335,91, na Classe III – Credores Quirografários. 

 

Segundo a recuperanda, mostra-se necessária a 

correção do valor apontado para constar o valor de R$ 335,91, uma vez que no 

valor apresentado na Recuperação Judicial não foram cobradas as despesas 

cartorárias e a atualização monetária. 

 

 

2.4) DECISÕES DE 1º E 2º GRAU:  

 

Não há decisões judicias a respeito do crédito. 

 

2.5) POSIÇÃO DO ADMINISTRADOR JUDICIAL:  

 

 Trata-se de divergência de crédito no valor de R$ 

335,91 (trezentos e trinta e cinco reais e noventa e um centavos). 

 

No edital, consta o valor total de R$ 190,18 na classe 

III - Credores Quirografários. 

 

Analisando os documentos juntados pelo credor, este 

requer a inclusão do valor de R$ 335,91 na classe III – Credores 

Quirografários. 

 

O credor apresentou os seguintes demonstrativos:  

Contrato de Prestação de Serviço de Coleta e destinação Final de Material 

Orgânico e Seletivo nº 0432/2016, firmado em 30/04/2016, Termos Aditivos nº 

01/2017 e nº 02/2018, nota fiscal da prestação do serviço com respectivo boleto 

de pagamento, certidão de protesto, extratos de cobrança e planilha de 

atualização de débito. 

 

A Lei 11.101/2005 dispõe em seu art. 9º as 

informações que devem ser apresentadas para que o crédito possa ser 

habilitado: 
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Art. 9º A habilitação de crédito realizada pelo credor nos 
termos do art. 7º, § 1º, desta Lei deverá conter: 

I – o nome, o endereço do credor e o endereço em que 
receberá comunicação de qualquer ato do processo; 

II – o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da 
falência ou do pedido de recuperação judicial, sua origem e 
classificação; 

III – os documentos comprobatórios do crédito e a indicação 
das demais provas a serem produzidas; 

IV – a indicação da garantia prestada pelo devedor, se 
houver, e o respectivo instrumento; 

V – a especificação do objeto da garantia que estiver na 
posse do credor. 

 

Verifica-se que os títulos constitutivos do crédito 

estão de acordo com o determinado pelo art. 9º, da LRF. 

 

Nesse sentido, esta Administradora concorda com a 

retificação do valor de R$ 190,18 para o valor de R$ 335,91, na Classe III – 

Credores Quirografários.  

 

 

 

3. DOS REQUERIMENTOS: 

 

Ante o exposto, requer a Vossa Excelência que 

determine a publicação do edital do art. 53, parágrafo único da LFR 

(aviso aos credores sobre o recebimento do Plano de Recuperação 

Judicial, fixando o prazo para a manifestação de eventuais objeções) 

juntamente com o edital do art. 7º, §2º, ambos da Lei 11.101/2005, com 

a abertura do  prazo para eventual impugnações judiciais.  

 

Neste ato, o Administrador Judicial apresenta 

também, a  Relação de Credores (anexo I), e a minuta do edital a ser 

publicado por esse r. Juízo (anexo II).   
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Nestes termos, pede deferimento. 

 

Caxias do Sul/RS, 23 de setembro de 2019. 

 

 

 

 
ANDREATTA e GIONGO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA S/S 

 

 

Luciano José Giongo 

OAB/RS 35.388 
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